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Art. 9º  A multa diária será aplicada sempre que o cometimento 
da infração se prolongar no tempo.

§ 1º Constatada a situação prevista no caput, o agente autuante 
lavrará auto de infração indicando o valor da multa-dia.

§ 2º

estabelecido no art. 8º nem superior a cinquenta por cento do valor da multa 
simples máxima cominada para a infração.

§ 3ª  Lavrado o auto de infração, será aberto prazo de defesa nos 
termos estabelecidos na legislação competente quanto aos procedimentos 

§ 4º  A multa diária deixará de ser aplicada a partir da data em 
que o autuado apresentar ao órgão ambiental documentos que comprovem 
a regularização da situação que deu causa à lavratura do auto de infração. 

§ 5º  Caso o agente autuante ou a autoridade competente 

foi regularizada, a multa diária voltará a ser imposta desde a data em que 

de outras sanções previstas neste Decreto.

§ 6º  Por ocasião do julgamento do auto de infração, a autoridade 

consolidar o montante devido pelo autuado para posterior execução. 

§ 7º  O valor da multa será consolidado e executado periodi-

cessado.

§ 8º  A celebração de termo de compromisso de reparação ou 
cessação das não conformidades encerrará a contagem da multa diária.

Art. 10  As multas previstas neste Decreto podem ter a sua 

aprovadas pela autoridade competente, para fazer cessar e/ou corrigir a 
degradação e/ou infração das normas de utilização dos recursos hídricos.

§ 1o  A correção do dano de que trata este artigo será feita 

dano.

§ 2o  A autoridade competente pode dispensar o infrator de 

exigir.

§ 3o  Na hipótese de interrupção do cumprimento das obrigações 
de cessar e corrigir a degradação ambiental, quer seja por decisão da 
autoridade competente ou por culpa do infrator, o valor da multa atualizado 
monetariamente será proporcional ao dano não reparado.

Art. 11  O cometimento de nova infração das normas de utilização 
dos recursos hídricos pelo mesmo infrator, no período de cinco anos, 

no julgamento, implica:

I - aplicação da multa em triplo, no caso de cometimento da 
mesma infração; ou

II - aplicação da multa em dobro, no caso de cometimento de 
infração distinta.

§ 1º  O agravamento será apurado no procedimento da nova 
infração, do qual se fará constar, por cópia, o auto de infração anterior e o 

§ 2º  Antes do julgamento da nova infração, a autoridade ambiental 

§ 3º  Após o julgamento da nova infração, não será efetuado o 
agravamento da penalidade.

§ 4º  Constatada a existência de auto de infração anteriormente 

I - agravar a pena conforme disposto no caput;

da penalidade no prazo de dez dias; e
III - julgar a nova infração considerando o agravamento da 

penalidade.

Seção III
Das Demais Sanções Administrativas

Art. 12  Os incisos IV, VI, VII, VIII do Art. 2º deste Decreto, 
reger-se-ão pelo disposto na legislação competente quanto aos procedi-

Art. 13  A revogação ou cassação da outorga se dará quando o 
infrator descumprir os termos da outorga ou para reverter grave degradação 
dos recursos hídricos.

Art. 14  O tamponamento do poço tubular será realizado sempre 
que revogada ou cassada a outorga de captação de água subterrânea, a 
ser realizada pelo infrator às suas expensas.

Art. 15  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 18  de janeiro de 2021, 200° da 

Dispõe sobre as atividades de 
restauração das formações campestres 
na planície inundável do Bioma Pantanal, 
no Estado de Mato Grosso, e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, 
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso III, da Constituição 

CONSIDERANDO
Constituição Estadual, que prevê a compatibilização do desenvolvimento 
econômico e social do Estado, com a preservação, o melhoramento e a 
estabilidade do meio ambiente;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o 

se refere as áreas de uso restrito;

CONSIDERANDO 

dispõe sobre o Código Estadual do Meio Ambiente e dá outras providências, 
que trata da proteção das demais áreas úmidas existentes no Estado;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o 

CONSIDERANDO os compromissos assumidos pelo 
Brasil junto à Convenção de Zonas Úmidas de Importância Internacional - 

1996;

CONSIDERANDO as áreas úmidas como um 
importante componente da paisagem, porque liberam lentamente a água 
das inundações, recarregam os aquíferos subterrâneos, reciclam os 
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nutrientes e proporcionam oportunidades e benefícios para a população e 
vida silvestre, providenciando uma multiplicidade de benefícios ecológicos, 
econômicos e sociais;

CONSIDERANDO a necessidade de minimizar 

natural das águas que acarretam impactos ambientais e comprometem 
a disponibilidade e a integridade biológica da água, a biodiversidade, os 
serviços ecossistêmicos e a sustentabilidade ambiental;

CONSIDERANDO 

arbóreas em alguns locais anteriormente com dominância de plantas 

campestres causam  mudanças na estrutura, riqueza e integridade desses 

recuperação da estrutura e integridade da vegetação anteriormente com 

práticas de manejo adaptativo conforme histórico de manejo e condições 

corte em sistemas extensivos, pois a região tem condições naturais que 

práticas de manejo sustentável e ao uso multifuncional contribuem com a 
conservação do Pantanal;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer 

DECRETA:

Art. 1º.  Este decreto tem por objeto regulamentar 
os procedimentos administrativos a serem observados para o manejo 
da vegetação campestre visando sua restauração e manutenção nas 
paisagens do Bioma Pantanal, no Estado de Mato Grosso.

Art. 2º  Para os efeitos desta norma entende-se por:

I - planície alagável do Bioma Pantanal de Mato 
Grosso: corresponde a área inundável da Bacia do Alto Paraguai - BAP, cuja 

sujeita a inundações sazonais, causadas por transbordamentos de rios ou 

naturais se encontram saturados por água, permanentemente ou em 
determinado período do ano, independentemente de sua drenagem atual 

comumente, cores acinzentadas, azuladas, esverdeadas e/ou cores pretas, 

III - serviços ambientais das áreas úmidas: estocagem 

-

-
de; estocagem de carbono orgânico; moradia para populações tradicionais; 

IV - pastagens nativas: são as áreas naturais de 

ou não, campo cerrado, campo de murundu, vazantes, bordas de lagoas, 
entre outros, no Pantanal;

V - formação campestre: áreas em relevo um pouco 
mais elevado em relação à categoria “campo alagado e área pantanosa”, 
mas ainda sujeitas às inundações periódicas. São as áreas localmente 
chamadas de campos, cobertas por gramíneas e outras plantas herbáceas, 
com poucos arbustos e árvores;

VI - formação savânica: são paisagens contendo 
vegetação arbórea, arbustiva e campestre em proporções variáveis, mas 
necessariamente contendo uma matriz campestre;

VIII - campos alagados: são áreas cobertas por 
vegetação herbácea que inundam em determinado período do ano, 
conhecidas localmente como campos limpos, onde ocorrem as principais 

-

-

IX - campos de murundu: são áreas mau drenadas de 

de plantas lenhosas de cerrado;
X - limpeza de pastagens: prática de manejo de 

-
doras indesejadas para a atividade de pecuária extensiva, reduzindo sua 

processos do ecossistema das formações campestres da planície inundável 
do bioma Pantanal;    

XI - restauração: restituição de um ecossistema ou 
de uma população silvestre degradada o mais próximo possível da sua 
condição original.

Art. 3º   O manejo da vegetação visando restaurar 
ou manejar a  formação campestre em paisagens do Pantanal, com vistas 
à atividade de pecuária extensiva, será permitido mediante solicitação de 
autorização ao órgão ambiental estadual competente.

§ 1º   A autorização para manejo da vegetação para 
caput deste artigo só será emitida para áreas 

que estejam localizadas dentro das categorias de vegetação “pastagens”, 
“formação campestre”, “formação savânica” e “campos alagados”, 
delimitadas no mapa do Anexo Único do presente decreto. Dentro destas 
categorias, as áreas passíveis de manejo visando a restauração são as 
de campo inundável, campo não inundável, campo de murundu e tipos de 

§ 2º  
parágrafo anterior será adotado o mapa elaborado pela EMBRAPA, contido 
no Anexo Único do presente decreto.

§ 3º  As áreas que possuam condições semelhantes 
 estejam fora das regiões estabelecidas no 

mapa adotado pelo órgão ambiental, poderão ser objeto dos mesmos pro-
cedimentos desde que apresentado laudo demonstrando tal situação, nos 
moldes do Termo de Referência Padrão.

§ 4º  Não será permitida remoção de vegetação 
arbórea e arbustiva nativa presente nas elevações naturais dos campos de 

de cerrado sensu stricto

§ 5º  Não será permitida a implantação de diques e 

em ambientes na planície inundável do Pantanal com vistas a objetivos 

§ 6º  Não será permitido aplainar as elevações dos 
campos de murundus e nem retirar a vegetação que ocorre nas elevações, 

Art. 4º  As áreas a serem restauradas deverão ser 

de autorização a ser emitida pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente.

Art. 5º  Consideram-se que as áreas passíveis de 
manejo para restauração ou manutenção de formações campestres do 

arbustivas:



Página 5   terça-feira, 19 de Janeiro de 2021 Nº 27.918

II - Comunidades vegetais colonizadas por indivíduos 

cambarazal

§ 1º  
arbóreas previstas nas alíneas “b” a “g” do inciso II, aquelas com altura 

§ 2º  
colonização de áreas campestres são passíveis de manejo visando à 
restauração ou manutenção  da formação campestre, desde que não 

peito-DAP.

Art. 6º  A emissão de autorização de manejo para a 

recuperar, restaurar ou manter a formação campestre em paisagens do 
Pantanal, com vistas à atividade de pecuária extensiva, será precedida 
da avaliação dos requisitos contidos no presente decreto, de análise de 
imagem de alta resolução, e, quando necessário, de vistoria no imóvel.

Art. 7º  

da área autorizada pelo órgão ambiental competente.

Parágrafo único  Será cobrada a taxa de autorização 
diversa para análise e emissão da autorização de limpeza de área no 
pantanal.

Art. 8º  O material oriundo da limpeza autorizada não 
poderá ser acumulado no interior ou nas bordas de capões e cordilheiras, 
ou ainda áreas de preservação permanente, por constituírem material de 
alta combustibilidade.

Art. 9º  A SEMA publicará os Termos de Referência 
Padrão para obtenção da Autorização de Limpeza.

Art. 10   O uso do fogo para manejo direto da vegetação 
campestre ou para remoção de coivaras e leiras de material lenhoso já 
removido, deverá ser precedido da autorização de queima controlada e 
atendimento as medidas impostas pelo órgão ambiental no ato autorizativo.

Parágrafo único  A autorização de queima controlada 
observará o período proibitivo de uso do fogo.

Art. 11  A construção de bebedouros escavados para 
dessedentação animal, que não decorra de barramento de curso d´água, 
independe de licenciamento ambiental.

Parágrafo único   Deverão ser adotadas as seguintes 
medidas na construção dos bebedouros escavados:

I - não atingir aquífero freático;
II - não ser construído em áreas de preservação 

21/01/2008.

Art. 12  Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 18 de janeiro de 2021, 

Anexo Único

DECRETO Nº     786,           DE  18   DE          JANEIRO             DE        2021.

Dispõe sobre a criação da  Unidade 
Escolar,  que adiante menciona, e dá 
outras providências.

GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 66, incisos III e V, da Constituição 

DECRETA:

Art. 1º Fica criada a unidade escolar denominada Escola 
Estadual de Desenvolvimento Integral da Educação Básica  “Antonio 
Cesário de Figueireo Neto”, que funcionará no município de Cuiabá-MT.

Art.  2º  A   unidade  escolar   de  que  trata  o  artigo  1º   oferecerá  
a  Educação  Básica,   a  partir   do  ano  letivo  de  2021,  devendo protocolizar 
o processo de autorização da Escola, nos termos da Resolução Normativa 

providências necessárias ao funcionamento da Escola, referida no Art. 1º 
deste Decreto.


